Comarca de Três Rios - 2ª Vara
Juíza: Mara Grumbach Mendonça
Processo nº 0006282-74.2011.8.19.0063
I - RELATÓRIO Pretensão punitiva deflagrada pelo Ministério Público contra Layla Gonçalves Viana, devidamente qualificada nos autos em epígrafe, imputando-lhe a prática dos delitos capitulados nos arts 155, § 4º, IV (seis vezes), na forma do art 71, ambos do CP; do art 244-B da Lei 8.069/90 (duas vezes), na forma do art 70 do CP e do art 307 do Código Penal, todos na forma do art 69 do CP. Aduz o Ministério Público, em denúncia de fls. 02/05, que, ´...No dia 10 de junho de 2011, em horário não precisado, sendo certo que entre 11h e 13h, no interior do estabelecimento empresarial denominado ´Lojas Americanas S/A´, localizado na Rua Barão do Rio Branco, n 173, bairro Centro, nesta cidade, a DENUNCIADA, de forma livre e consciente, em comunhão de ações e desígnios com Willian Favero da Silva e com os adolescentes Tamiris Teodoro Lopes Vieira e Wallace Cristian Barbosa Gonçalves, subtraiu, para si ou para outrem, 5 (cinco) blusas, 2 (dois) sultians, 1 (um) par de chinelo, 7 (sete) pares de meia, 1 (uma) par de sapatilha, 1 (uma) calcinha e 1 (uma) capa de celular, pertencentes à pessoa jurídica denominada ´Lojas Americanas SA´. Nas mesmas circunstâncias de tempo e lugar, no interior do estabelecimento empresarial denominado ´Na Cara do Gol Artigo Esportivo Ltda. ME´, localizado na Avenida Condessa do Rio Novo, no 1745, bairro Centro, nesta cidade, a DENUNCIADA, de forma livre e consciente, em comunhão de ações e desígnios com Willian Favero da Silva e com os adolescentes Tamiris Teodoro Lopes Vieira e Wallace Cristian Barbosa Goncalves, subtraiu, para si ou para outrem, 1 (uma) camisa e 3 (três) pares de tênis, pertencentes à pessoa jurídica denominada ´Na Cara do Gol Artigos Esportivos Ltda. ME´. Nas mesmas circunstâncias de tempo e lugar, no interior do estabelecimento empresarial denominado ´Diretão da China Bijut e Presentes Ltda.´, localizado na Rua Duque de Caxias, no 600, lojas 3 e 4, bairro Centro, nesta cidade, a DENUNCIADA, de forma livre e consciente, em comunhão de ações e desígnios com Willian Favero da Silva e com os adolescentes Tamiris Teodoro Lopes Vieira e Wallace Cristian Barbosa Goncalves, subtraiu, para si ou para outrem, 5 (cinco) calcas jeans e 3 (três) bermudas, pertencentes à pessoa jurídica denominada ´Diretão da China Bijut e Presentes Ltda.´ Nas mesmas circunstâncias de tempo e lugar, no interior do estabelecimento empresarial denominado ´Confeccoes Edrios´, localizado na Rua Barão do Rio Branco, no 303, lojas 3 e 4, bairro Centro, nesta cidade, a DENUNCIADA, de forma livre e consciente, em comunhão de ações e desígnios com Willian Favero da Silva e com os adolescentes Tamiris Teodoro Lopes Vieira e Wallace Cristian Barbosa Goncalves, subtraiu, para si ou para outrem, 6 (seis) casacos, 4 (quatro) blusas e 6 (seis) bermudas, pertencentes à pessoa jurídica denominada ´Confeccoes Edrios´. Nas mesmas circunstâncias de tempo e lugar, no interior do estabelecimento empresarial denominado ´Cravo de Ouro Calcados´, localizado na Rua Prefeito Walter Franklin, no116, bairro Centro, nesta cidade, a DENUNCIADA, de forma livre e consciente, em comunhão de ações e desígnios com Willian Favero da Silva e com os adolescentes Tamiris Teodoro Lopes Vieira e Wallace Cristian Barbosa Goncalves, subtraiu, para si ou para outrem, 5 (cinco) pares de chinelo e 1 (um) par de tênis, pertencentes à pessoa jurídica denominada ´Cravo de Ouro Calcados´. Nas mesmas circunstâncias de tempo e lugar, no interior do estabelecimento empresarial denominado ´A Nacional Modas´, localizado na Rua Prefeito Walter Franklin, bairro Centro, nesta cidade, a DENUNCIADA, de forma livre e consciente, em comunhão de ações e desígnios com Willian Favero da Silva e com os adolescentes Tamiris Teodoro Lopes Vieira e Wallace Cristian Barbosa Goncalves, subtraiu, para si ou para outrem, 1 (um) conjunto de moleton, pertencente à pessoa jurídica denominada ´A Nacional Modas´. Nas ocasiões, a DENUNCIADA e os adolescentes se aproveitaram da distração dos funcionários dos estabelecimentos acima descritos e subtraíram para si os bens citados, que eram colocados no veiculo Monza conduzido por Willian Favero da Silva. Nas mesmas circunstâncias, de tempo e lugar, a DENUNCIADA, de forma livre e consciente, em comunhão de acoes e designios com Willian Favero da Silva, corrompeu os adolescentes Tamiris Teodoro Lopes Vieira e Wallace Cristian Barbosa Goncalves, que contavam com 17 (dezessete) anos de idade à época, com eles praticando os crimes acima descritos. Nas mesmas circunstâncias de tempo e lugar, a DENUNCIADA, de forma livre e consciente, atribuiu-se de falsa identidade, em proveito próprio, a fim de se esquivar a responsabilidade penal decorrente dos crimes acima indicados. Na ocasião, a DENUNCIADA ao ser abordada por policiais militares se apresentou como Gloria Estefani Pereira Teodoro, de 17 (dezessete) anos, quando, na verdade, seu nome verdadeiro e Layla Goncalves Viana contando atualmente com 22 (vinte e dois) anos de idade. Em razão destes fatos, pede a condenação da acusada nas penas que lhe couberem. A denúncia foi instruída com cópia do processo 0005476-39.2011.8.19.0063. Promoção do Ministério Público a fls 145/146. Recebida a denúncia a fls. 147/148, foi determinada a prisão preventiva da denunciada e indeferido o pedido de liberdade provisória. Pedido de liberdade provisória a fls 149/153, acompanhado pelos documentos de fls 154/157. Mandado de prisão a fls 158. Decisão de fls 159 corrigindo erro material de fls 147/148 e determinando a distribuição de ação penal em face da ré. Despacho a fls 160 e v. Ofícios expedidos a fls 162/168. Certidão do Cartório Distribuidor a fls 172. Laudo de exame pericial criminal direto a fls 174/177. Mandado de citação a fls 178/179. Petição da ré a fls 181/182. Ofício da Quarta Vara Criminal da Comarca de Juiz de Fora/MG a fls 183. Certidão do Cartório do Juizado Especial Adjunto Criminal a fls 184. Decisão de fls 186/188 indeferindo a requisição da ré exclusivamente para entrevista com a Defensoria Pública. Ofício a fls 189. Defesa preliminar a fls 191/192. Decisão de fls 194 confirmou o recebimento da denúncia e designou data para realização de audiência de instrução e julgamento. Ofício a fls 195. Certidão cartorária a fls 196. Ofícios a fls 197/201. Carta precatória a fls 202. Mandados de intimação a fls 203/208. Ofícios a fls 209/211. Ofício a fls 213. Pedido de revogação de prisão preventiva a fls 219/220, acompanhada pelos documentos de fls 216/220. Promoção do Ministério Público a fls 223/224. Decisão de fls 227 indeferiu pleito de liberdade da ré. Mandados cumpridos a fls 228/243. Ofícios a fls 244/245. Audiência de instrução e julgamento a fls 247/248, ocasião na qual foram inquiridas testemunhas e interrogada a ré. Decisão de fls 252/253 indeferiu o pedido de revogação da prisão preventiva da ré. Ofícios a fls 254/256. Decisão a fls 258 concedeu a liberdade provisória à acusada. Alvará de soltura a fls 259. Documentos a fls 260/265. Termo de compromisso a fls 266. Ofício da 108ª DP a fls 268, instruído com documentos de fls 269/286. Ofício da Direção do Fórum da Comarca de Juiz de Fora/MG a fls 287, acompanhado pelos documentos de fls 288/295. Ofício da Vara de Família, Infancia da Juventude e do Idoso desta Comarca a fls 299, acompanhado pelos documentos de fls 300/321. Folha de antecedentes criminais a fls 322/323. Ofício a fls 324/329. Promoção do Ministério Público a fls 330, final. Documentos trazidos aos autos pela 108ª DP a fls 332/335. Carta precatória a fls 336/352. Despacho a fls 353. Promoção do Ministério Público a fls 354v, final. Despacho a fls 355. Assentada a fls 359. Carta precatória a fls 362/367. Promoção do Ministério Público a fls 369. Despacho a fls 370. Despacho a fls 572. Assentada a fls 581/582. Carta precatória a fls 583/590. Despacho a fls 592. O Ministério Público apresentou suas alegações finais (fls. 593/607), requerendo a condenação da acusada nas sanções arts 155, § 4º, IV (seis vezes), na forma do art 71, ambos do CP; do art 244-B da Lei 8.069/90 (duas vezes), na forma do art 70 do CP e do art 307 do Código Penal, todos na forma do art 69 do CP. Despacho a fls 608. A Defesa, patrocinada pela Defensoria Pública, apresenta suas alegações finais às fls. 609/618, requerendo a absolvição da acusada quanto ao delito do art 307 do CP, do crime previsto no art 244/B da Lei 8.069/90. Requer a incidência do privilégio legal do art 155, § 2º do CP. Por fim, requer a fixação da pena aquém do mínimo legal pela atenuante da confissão, bem como sua substituição por pena restritiva de direitos e a fixação do regime menos gravoso para cumprimento da pena. É O RELATÓRIO. DECIDO. II - FUNDAMENTAÇÃO Trata-se da imputação dos delitos capitulados nos arts 155, § 4º, IV (seis vezes), na forma do art 71, ambos do CP; do art 244-B da Lei 8.069/90 (duas vezes), na forma do art 70 do CP e do art 307 do Código Penal, todos na forma do art 69 do CP. a) Do crime de furto qualificado pelo concurso de pessoas (arts 155, § 4º, IV (seis vezes), na forma do art 71, ambos do CP ): A materialidade do furto se comprova pelo auto de prisão em flagrante (fls 17/24); registro de ocorrência ( fls 32/48); auto de apreensão ( fls 49/53) e laudo de exame pericial criminal direto ( fls 174/177). A autoria dos crimes restou amplamente demonstrada pelo auto de prisão em flagrante (fls 17/24); registro de ocorrência ( fls 32/48); termos de declarações em sede policial ( fls 26/31, fls 70/71, fls 271/272), devendo ser ressaltados os depoimentos prestados em juízo, sob o crivo dos princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa, conforme seguem. Depoimento do PM Sidney (gravado em CD): ´... que encontrou a acusada com uma bolsa cheia de produtos; que ela confessou o furto;...que ela apontou a outra pessoa e disse que havia mais dois rapazes; que conseguiram encontrar os quatro e foram até o carro informado por eles; que encontraram muitas mercadorias´... Depoimento do PM Jefferson (gravado em CD): ...que foram informados sobre furto;...que iniciaram buscas pela cidade; que localizaram as moças e mais dois rapazes; que elas informaram sobre os outros produtos de furto;... que encontraram o carro com muitos produtos de diversas lojas;...que confessaram o crime de furto...´ Depoimento da testemunha Leonardo Antonio, Representante de ´Biba Calçados´ (gravado em CD)...´que comunicou o furto comunicou o furto com os policiais; que saíram em busca pelo local; que encontraram e tinha mais gente junto esperando com um carro com mercadorias dentro...´ Depoimento da testemunha Elton Faria, Representante de Lojas Americanas (gravado em CD) ...´que o depoente foi até à delegacia e reconheceu os produtos com as etiquetas das lojas; que depois olharam nas câmeras e confirmaram a ocorrência do furto; na filmagem apareceu ela e uma outra menina...´. Depoimento de Ademir dos Santos Marques Dimas, representante de ´Na Cara do Gol (fls 582):...´que ficou sabendo do furto da sua loja através de um policial; que chegou na DP e viu produtos da sua loja;...que confirma que os produtos foram furtados...´. Confissão da acusada, em Juízo (depoimento gravado em CD): ...´que já respondeu processo anteriormente; que são verdadeiros os fatos; que Wallace convidou para furtar em Três Rios; que furtaram na loja planeta gol, biba, ed+, lojas americanas; que foi pega em uma praça´. Os crimes foram cometidos em continuidade delitiva, tendo em vista que a ré e os adolescentes, mediante mais de uma ação, praticaram 6 (seis) crimes de furto nas mesmas condições de tempo, lugar e maneira de execução. Os elementos subjetivos dos tipos exsurgem da vontade livre e consciente da acusada nas práticas criminosas, subtraindo para si e para outrem, coisas alheias móveis, sendo que os furtos restaram consumados, eis que os objetos furtados saíram da esfera de proteção e vigilância dos lesados. Importa ressaltar que a confissão deve ser acolhida como causa de diminuição da pena em favor da acusada. A tese da defesa em relação ao privilégio previsto no parágrafo 2º do artigo 155 do Código Penal, não se aplica ao caso em tela, tendo em vista ser impossível aplicar o privilégio ao furto qualificado, na medida em que a posição geográfica da minorante determina que ela se destina ao furto simples e àquele praticado durante o repouso noturno, embora haja respeitável entendimento contrário. b) Do crime de falsa identidade: A materialidade do crime de falsa identidade se comprova pelo auto de prisão em flagrante (fls 17/24); registro de ocorrência (fls 32/48) e prova oral produzida em AIJ. A autoria de tal crime restou induvidosa na medida em que consta dos autos que a ré, Layla Gonçalves Viana, maior de 18 (dezoito) anos, se apresentou aos policiais Sidnei e Jefferson como Glória Estéfani Pereira Teodoro, que teria 17 (dezessete) anos. Vale ressaltar que por conta de tal informação falsa prestada pela ré, foi determinada sua internação provisória pelo Juízo da Vara de Família, Infância, Juventude e Idoso desta Comarca, sendo a falsa identidade constatada pela Coordenadoria de Medidas socioeducativas do Educandário Santos Dumont. Assim, a falsa atribuição de identidade pode ser enquadrada no tipo penal em apreço. O fato é típico, portanto, restando, ainda, demonstrado o elemento subjetivo do crime, ante a conduta consciente e voluntária do acusado na prática criminosa, inexistindo causas que atenuem ou excluam sua culpabilidade. Não merece acolhida a tese defensiva em relação ao crime do art. 307 do Código Penal, posto que entre a data dos fatos e do recebimento da denúncia, não transcorreu prazo de 4 (quatro) anos, como previsto na norma do art Art. 109, inciso V do CP, aplicável à espécie. c) Do crime de corrupção de menores: A materialidade e autoria do crime de corrupção de menores se comprovam, em especial pelos depoimentos dos menores Tamiris Teodoro Lopes Vieira e Wallace Cristian Barbosa Gonçalves e da própria acusada, colhidos em sede policial e em audiência realizada no processo de competência da Vara de Família, Infância, Juventude e Idoso desta Comarca, no qual se apura ato infracional análogo ao crime previsto na norma do art 155, § 4º do CP (fls 108/109). Neste sentido, o depoimento do menor Wallace demonstra que foi convidado pela acusada a praticar furtos nesta cidade. Também a menor Tamires relatou em sede policial que foi a acusada quem a convidou a vir a esta cidade para praticar furtos (fls 20). Por fim, a própria acusada, em sede policial, afirma que convidou Tamires a vir a esta cidade para praticar furtos (fls 21). Destarte, restou demonstrado o elemento subjetivo do crime, ante a conduta consciente e voluntária do acusado na prática criminosa, inexistindo causas que atenuem ou excluam sua culpabilidade. III - DISPOSITIVO Diante do exposto e de tudo o mais que dos autos consta, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE a pretensão punitiva estatal e, por conseguinte, CONDENO Layla Gonçalves Viana como incursa nas penas previstas nos arts 155, § 4º, IV (seis vezes), na forma do art 71, ambos do CP; do art 244-B da Lei 8.069/90 (duas vezes), na forma do art 70 do CP e do art 307 do Código Penal, todos na forma do art 69 do CP. Passo à dosimetria das penas, analisando, primeiramente, as circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do Código Penal. A reprovabilidade da conduta se revela normal à espécie; a ré não possui maus antecedentes; conduta social e personalidade, sem registro nos autos; motivos, circunstâncias e conseqüências do crime, sem razão para tê-las como desfavoráveis; comportamento das vítimas, que em nada incentivou a conduta da ré. Assim sendo, não havendo circunstâncias desfavoráveis, fixo a penas base no mínimo legal, conforme segue: a) Para o crime de furto qualificado: Não havendo circunstâncias desfavoráveis, fixo a pena base no mínimo legal, qual seja, 2 (dois) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa. Reconheço a circunstância atenuante correspondente à confissão espontânea da ré, contudo deixo de proceder à diminuição da pena, por já se encontrar esta no mínimo legal, na forma da Súmula nº 231 do Superior Tribunal de Justiça. Reconheço a causa geral de aumento de pena prevista no art. 71 do Código Penal, correspondente à continuidade delitiva, pelo que aumento a pena em 1/3 (um terço), tornando-a definitiva em 2 (dois) anos, 8 (oito) meses e 13 (treze) dias-multa, ao valor de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente ao tempo do fato para cada dia-multa, com as correções legais. b) Para os crimes de corrupção de menores: Não havendo circunstâncias desfavoráveis, observando a norma do art 69 do CP, fixo a pena base no mínimo legal, qual seja, 2 (dois) anos de reclusão. c) Para o crime de falsa identidade: Não havendo circunstâncias desfavoráveis, fixo a pena base no mínimo legal, qual seja, 03 (três) meses de detenção e 10 (dez) dias-multa, ao valor de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente ao tempo do fato para cada dia-multa, com as correções legais. Torno a condenação definitiva em 4 (quatro) anos e 8 (oito) meses de reclusão, vinte e três dias multa, ao valor de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente ao tempo do fato para cada dia-multa, com as correções legais e 3 (três) meses de detenção. Deixo de conceder a substituição da pena privativa de liberdade à ré, eis que a medida encontra vedação legal na norma do inciso I do art 44 do CP. Fixo regime semi-aberto, para cumprimento das penas de reclusão e de detenção. Intime-se para pagamento da multa. Condeno a ré ao pagamento das custas do processo, na forma do disposto no artigo 804 do Código de Processo Penal. P.R.I. Anote-se e Comunique-se. Ciência pessoal ao Ministério Público. Concedo à ré o direito de recorrer em liberdade da presente sentença. Transitada em julgado, expeça-se carta de sentença e lance-se o nome do condenado no rol dos culpados.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 29.11.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
